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PENAL E PROCESSUAL PENAL. Art. 14 da Lei 10.826/03 (Porte 
ilegal de arma de fogo de uso permitido). Autoria e materialidade 
induvidosas. Condenação.  Apelo desprovido.

- Provadas a materialidade e autoria delitiva do porte de arma de  
fogo, inclusive com a confissão espontânea do acusado, não há  
como ser provido o pleito defensivo formulado, mormente por se  
tratar de crime de mera conduta.

-  O  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido,  
classificado  como  de  mera  conduta,  dispensa,  para  sua  
consumação, a comprovação do potencial lesivo da arma

- Apelo Desprovido.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas,

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento à apelação, em conformidade com o voto do Relator e 
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Arion Querino Pessoa 
que tem por escopo impugnar decisão proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara Regional 
de Mangabeira, que julgou procedente a denúncia, condenando-o à pena de 2 (dois) anos 
de reclusão e 10 (dez) dias-multa, substituída por duas restritivas de direitos, nos termos 
do  art.44  e  seguintes  do  código  penal,  consistente  em  prestações  de  serviços  à 
comunidade e limitação de fim de semana, pela prática do crime de porte ilegal de arma 
de fogo de uso permitido (art. 14 do Estatuto do Desarmamento). (fs. 76/81)

Conforme narrado na denúncia, em 18 de Julho de 2009, por volta 
das  03h30,  policiais  militares  consideraram  suspeito  o  carro  que  vinha  o  acusado, 
determinando que o motorista o parasse, e após uma revista no interior do veículo, foi  
encontrado um revólver  calibre 38,  da marca Rossi  e após assumir a propriedade da 
arma, logo foi conduzido à delegacia e autuado em flagrante delito.



 Alega, em síntese, que a ausência de laudo pericial que comprove a 
potencialidade lesiva da arma, torna o crime impossível.

Pugna, ao final, pela reforma da sentença condenatória, com o fim 
de ser absolvido do delito que lhe é imputado. (fs.96/107)

O  Ministério  Público  apresentou  contrarrazões  pugnando  pelo 
desprovimento do apelo. (fs.111/115).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso. (fs.119/127).

É o relatório.

− VOTO – Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Junior (Relator)

O recurso deve ser desprovido

Ao contrário do que afirma a defesa, em suas razões recursais, o 
delito descrito no art. 14 da Lei 10.826/03 é classificado doutrinariamente, como de ação 
múltipla ou conteúdo variado, de mera conduta e de perigo abstrato, restando configurado 
quando o agente praticar qualquer das ações previstas no preceito primário do indigitado 
dispositivo.

Deste modo, sendo crime de mera conduta, o simples fato de não ter 
sido apresentado o laudo de eficiência de disparo da arma é irrelevante e não elide a 
tipicidade da conduta.

Doutrina e jurisprudência convergem nesse mesmo sentido.

A propósito, veja-se a precisa lição de Fernando Capez. Litteris:

“Aquele  que  carrega  um  artefato  sem  autorização  realiza  um  
comportamento  potencialmente  danoso,  uma  vez  que  tal  
instrumento,  embora ainda não idôneo para  matar  ou  ferir  (de  
acordo com sua destinação originária, que é detonar projéteis), é  
perfeitamente  capaz  de  intimidar  pessoas.  O  interesse  maior  
tutelado é a vida, a integridade corporal, a saúde, o patrimônio e,  
de  uma  maneira  geral  e  mais  abrangente,  a  segurança  da  
coletividade,  isto  é,  a  tranqüilidade  física  e  espiritual  de  um  
número indeterminado de pessoas. Ora, aquele que, burlando as  
regras impostas pelo Estado Democrático de Direito, assente em  
deslocar  uma  arma  de  fogo,  apta  a  efetuar  disparos,  ainda  
descarregada,  mas  passível  de  ser  municiada,  capaz  de  ser  
empregada  em  assaltos,  como  eficaz  meio  intimidatório,  ou  
idônea a efetuar qualquer tipo de constrangimento, mesmo sem  
contar  com projéteis,  está  diminuindo  o  nível  de  segurança  e  
ingressando em um nocivo âmbito de risco à vida e à integridade  
corporal. É certo que ainda não existe um dano, mas a lei pune,  
nesse caso,  o  perigo  de dano,  a  ameaça  de dano,  tanto  que  
tipificou crimes de perigo. Pune-se o transporte, antes que a arma  



seja  municiada,  empregada  e  disparada,  lesando  interesses  
fundamentais  para  a  subsistência  social.”  (In Estatuto  do 
desarmamento: comentários à Lei n. 10.826, de 22-12-2003. 4. 
ed. atual. — São Paulo: Saraiva, 2006. p. 49/50). 

Sobre o tema, eis a jurisprudência uníssona do STJ:

“(...) Na linha de precedentes desta Corte, pouco importa para a 
configuração do delito tipificado no art.  14 da Lei n.º 10.826/03 
que  a  arma  esteja  desmuniciada,  sendo  suficiente  o  porte  de 
arma  de  fogo  sem  autorização  ou  em  desacordo  com 
determinação legal  ou regulamentar (Precedentes desta Corte). 
Ordem denegada.” (STJ. HC 146425/GO. Min. FELIX FISCHER. 
5ª TURMA. DJe 22/02/2010). 

“(...) 1. Esta Corte firmou entendimento de ser irrelevante estar a 
arma  estar  desmuniciada,  ou  aferir  sua  eficácia,  para 
configuração do tipo penal de porte ilegal de arma de fogo, por se 
tratar de delito de mera conduta ou de perigo abstrato, cujo objeto 
jurídico imediato é a segurança coletiva,  subsume-se aos tipos 
descritos nos arts. 14 e 16 da Lei nº 10.826/03, não havendo se 
falar  em  atipicidade  da  conduta.  (…).”  (STJ.  AgRg  no  AREsp 
333.461/DF,  Rel.  Ministro  CAMPOS  MARQUES 
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PR),  QUINTA 
TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013).

Em tudo harmonizada com a exegese do Pretório Excelso:

“(...) Tratando-se o crime de porte ilegal de arma de fogo delito de 
perigo abstrato, que não exige demonstração de ofensividade real 
para  sua  consumação,  é  irrelevante  para  sua  configuração 
encontrar-se a arma municiada ou não. (…).” (STF. HC 103539, 
Rel.: Min. ROSA WEBER, 1ª T., julg. 17/04/12, AC. ELET. DJe-096 
DIVULG 16-05-12 PUBL. 17-05-12).

“(...)  3.  A conduta  de  portar  arma  de  fogo  desmuniciada  sem 
autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou 
regulamentar configura o delito de porte ilegal previsto no art. 14 
da  Lei  nº  10.826/2003,  crime  de  mera  conduta  e  de  perigo 
abstrato.  4.  Deveras,  o  delito  de  porte  ilegal  de  arma de fogo 
tutela a segurança pública e a paz social, e não a incolumidade 
física, sendo irrelevante o fato de o armamento estar municiado 
ou não. Tanto é assim que a lei  tipifica até mesmo o porte da 
munição, isoladamente. (…).” (STF. HC 88757, Rel.(a):  Min. LUIZ 
FUX, 1ª T., julg. 06/09/11, DJe-180 DIVULG 19-09-11 PUBL 20-
09-11 EMENT VOL-02590-02 PP-00200)

“(...)2. O tipo penal do art. 14, da Lei n° 10.826/03, ao prever as 
condutas  de  portar,  deter,  adquirir,  fornecer,  receber,  ter  em 
depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, 
remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, 



acessório ou munição, de uso permitido, sem autorização e em 
desacordo  com  determinação  legal  e  regulamentar,  contempla 
crime  de  mera  conduta,  sendo  suficiente  a  ação  de  portar 
ilegalmente a arma de fogo, ainda que desmuniciada. 3. O fato de 
estar  desmuniciado  o  revólver  não  o  desqualifica  como  arma, 
tendo em vista que a ofensividade de uma arma de fogo não está 
apenas  na  sua  capacidade  de  disparar  projéteis,  causando 
ferimentos graves ou morte, mas também, na grande maioria dos 
casos, no seu potencial  de intimidação. 4. Vê-se, assim, que o 
objetivo  do  legislador  foi  antecipar  a  punição  de  fatos  que 
apresentam potencial lesivo à população - como o porte de arma 
de  fogo  em  desacordo  com  as  balizas  legais  -,  prevenindo  a 
prática de crimes como homicídios, lesões corporais, roubos etc. 
E não se pode negar que uma arma de fogo, transportada pelo 
agente  na  cintura,  ainda  que  desmuniciada,  é  propícia,  por 
exemplo,  à prática do crime de roubo,  diante do seu poder de 
ameaça e de intimidação da vítima. (…).” (STF. HC 95073, Rel(a): 
Min.  ELLEN  GRACIE,  Relator(a)  p/  Acórdão:   Min.  TEORI 
ZAVASCKI, 2ª T., julgado em 19/03/2013, DJe-066 DIVULG 10-
04-2013 PUBLIC 11-04-2013 EMENT VOL-02687-01 PP-00001).

Portanto,  comprovada  a  materialidade  do  crime  e  sua  autoria, 
consubstanciada,  esta  última,  na prisão em flagrante do acusado (fs.07/17)  e  demais 
provas constantes dos autos, impositiva a manutenção da sentença condenatória.

O acusado é réu confesso, tendo admitido em juízo (f. 55), que a 
arma apreendida, descrita à f. 17, era de sua propriedade e que mantinha dita arma em 
veículo para defesa pessoal.

O Policial Militar Ricardo Anastácio de Souza, que efetuou a prisão 
em flagrante delito,  também esclareceu,  em juízo  (f.52)  que o apelante  mantinha,  no 
interior do seu veículo sob seu poder uma arma de fogo de uso permitido, em desacordo  
com determinação legal ou regulamentar.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo inalterados 
todos os termos do decisum hostilizado, em harmonia com o parecer ministerial.

É o voto.1

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador, 
Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, 
ainda, os Excelentíssimos Senhores Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Relator, 
e o Juiz de Direto Marcos Coelho de Salles (convocado para substituir o Desembargador 
Carlos Martins Beltrão Filho), Revisor.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o  Excelentíssimo 
Senhor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  11  de 
novembro de 2014.
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Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
Relator


